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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 23/2026 

 

Edital de Chamamento Público para Credenciamento de CREDENCIAMENTO 

VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES DE LONGA 

PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS, COM 

A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO INTEGRAL A 

PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE RISCO OU DE 

VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 109/2009, neste 

Edital e seus anexos. 

 

Endereço: Prefeitura de São Bento do Sul – SC, Departamento de Protocolo, localizado 

na Rua Jorge Lacerda, Nº 75, Centro, CEP 89280-902. 

Período: O recebimento de envelope de documentação para o credenciamento ocorrerá 

a partir de  12 de Março de 2026 20 de abril de 2026, das 08h às 12h e das 13h às 16h, 

no endereço acima indicado. 

Esclarecimentos: Esclarecimentos poderão ser obtidos por e-mail: 

leila@saobentodosul.sc.gov.br discriminando no assunto o número do Edital de 

Credenciamento, ou pessoalmente no Departamento de Compras da Prefeitura de São 

Bento do Sul – SC, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 16h00min, ou através 

do telefone (47) 3631-6125. 

O Edital completo poderá ser obtido através do endereço eletrônico: 

www.saobentodosul.atende.net 

Legislação: Lei Federal Nº 14.133/2021, Lei Municipal Nº 4.702/2022 e Decreto 

Municipal Nº 2.174/2023 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL – SC, inscrito no CNPJ sob Nº 

86.051.398/0001-00, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que está 

realizando CHAMAMENTO PÚBLICO, através do procedimento auxiliar de 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
mailto:leila@saobentodosul.sc.gov.br
http://www.saobentodosul.atende.net/
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CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciar pessoas jurídicas para contratação de 

CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES DE 

LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009, nos termos e condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e 

seus anexos, que subordinam-se às normas gerais da Lei Federal Nº 14.133/2021, Lei 

Municipal Nº 4.702/2022 e Decreto Municipal Nº 2.174/2023. 

1 DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO 

1.1 É objeto do presente Edital o Credenciamento de Pessoas Jurídicas para 

Contratação de CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS 

EM INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS 

RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E 

PROTEÇÃO INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM 

SITUAÇÃO DE RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO 

NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO 

CNAS Nº 109/2009. 

1.2 Conforme artigo 6º, inciso XLIII, da Lei Federal Nº 14.133/2021, define-se 

credenciamento como processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para 

que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para 

executar o objeto quando convocados. 

1.3 O critério de seleção é Contratação paralela e não excludente, conforme 

artigo 79 da Lei Nº 14.133/2021. 

1.4 O Critério de distribuição dos serviços será conforme item 7 do termo de 

referencia. 

1.5 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos, etc, 

estão previstos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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2 DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as 

pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2 Os dados informados na solicitação de credenciamento são de exclusiva 

responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação 

da documentação exigida no Item 3 deste Edital. 

2.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, 

tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas 

esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pelo Município de São 

Bento do Sul – SC. 

2.4 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em forma de cópias 

autenticadas por cartório competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos 

respectivos documentos originais para autenticação por servidor público. 

2.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente 

impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de 

sua atenticidade, em se tratando de condição pré-existente. 

2.6 Documentos que não tenham seu prazo de validade consignado deverão ter 

sido emitidos no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista para abertura dos envelopes, 

salvo os atestados de qualificação técnica, para os quais não se exige validade. 

2.7 Não será admitida a participação de interessados em falência ou concordata, 

que se encontrem em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação e daquele que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.8 A participação neste certame, através da apresentação da documentação 

solicitada, implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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2.9 Aos interessados em participar da sessão de abertura dos envelopes, 

representando as licitantes, será exigido o seu credenciamento, mediante a apresentação 

de autorização por escrito, contendo o nome completo, número do documento de 

identificação do credenciado deste certame, com declaração do(s) representante(s) 

legal(is) da(s) proponente(s), devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório, 

outorgando amplos poderes de decisão ao representado, em especial, o de desistência 

para interposição de recurso. 

2.10 Caso o participante seja titular da empresa proponente, deverá apresentar 

documento que prove sua capacidade para representá-la. 

2.11 Essas autorizações deverão ser apresentadas pelos portadores antes do 

início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidas e juntadas aos autos. 

2.12 Os documentos necessários para o credenciamento do representante 

poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada em 

cartório, ou por servidor público autorizado da Prefeitura de São Bento do Sul. Os 

documentos apresentados em original não serão devolvidos, permanecendo integrantes 

ao processo licitatório. A não apresentação dos documentos conforme acima citados, 

impedirá o credenciamento do representante, ficando assim, impossibilitado de se 

manifestar no decorrer do certame. 

3 DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO 

3.1 O credenciamento para contratação de que trata o presente Edital, ficará 

aberto pelo prazo de 12 (doze)meses, a contar da publicação oficial, podendo ser 

prorrogado por igual período. 

3.2 A fim de credenciar-se os interessados deverão apresentar em envelope 

lacrado a documentação exigida no item 3, a ser protocolada no Departamento de 

Protocolo da Prefeitura de São Bento do Sul, rua Jorge Lacerda, nº 75, Centro, CEP 89280-

902, no horário de expediente externo das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 

16h00min. 

3.2.1 O envelope deverá conter externamente a seguinte identificação: 

PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL  - SC 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 23/2026 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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PROPONENTE: ................................................................. 

CNPJ:................................................................................ 

ENDEREÇO: ..................................................................... 

TELEFONE: ...................................................................... 

E-MAIL: ............................................................................. 

WHATSAPP: .................................................................... 

3.3 Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade 

em vigor. 

3.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

3.4.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, que comprovem que o 

ramo de atividade da empresa é compatível com o objeto deste credenciamento. 

3.5 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

3.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

3.5.2 Prova Prova de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais 

Administrados pela Secretaria de Receita Federal conjunta com a Prova de Regularidade 

quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e Prova 

de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

3.5.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual. 

3.5.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal. 

3.5.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

3.5.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 

12.440 de 07/07/2011, consulta através do site www.tst.jus.br/certidao 

3.5.7 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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3.5.7.1 Declaração de que está enquadrada na condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não se incluindo nas situações de que trata 

o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações. 

3.5.7.2 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento 

equivalente com os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 

alterações, emitida em até no máximo 60 (sessenta) dias antes da data prevista para a 

abertura da Licitação. 

3.5.7.3 Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 dias úteis, prorrogável por igual período 

a critério da Administração, para a regularização da documentação na forma do art. 43, §1º 

da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no prazo, implicará na 

decadência do direito à contratação, passível de aplicação das sanções previstas no §5º 

do art. 90, da Lei 14.133/21. 

3.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.6.1  Para as Instituições de Longa Permanência para Idosos a empresa 

deverá apresentar: 

3.6.1.1 Alvará de funcionamento da Instituição ; 

3.6.1.2 Licença sanitária atualizada da instituição; 

3.6.1.3 As Instituições de Longa Permanência para Idosos sem fins lucrativos 

deverão apresentar inscrição no Conselho Municipal do Idoso (CMI) e no Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS) de sua cidade de origem. Já as instituições 

com fins lucrativos ficarão isentas desta obrigatoriedade. 

3.6.1.4 Declaração da Credenciada de que se compromete a atender 

integralmente às exigências de composição da equipe mínima previstas na RDC nº 

502/2021 (para ILPIs); 

 

Equipe mínima exigida para ILPIs (conforme RDC n° 502/2021): 

• Responsável Técnico com registro ativo no respectivo Conselho de 

Classe,  com carga horária mínima de 20 (vinte) horas semanais; 

• Cuidadores conforme grau de dependência dos idosos: 

• Grau I: 1 (um) cuidador para cada 20 (vinte) idosos; 

• Grau II: 1 (um)  cuidador para cada 10 (dez) idosos; 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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• Grau III: 1 (um) cuidador para cada 6 (seis) idosos; 

o Profissional de lazer: 1 (um) para cada 40 (quarenta) idosos; 

o Profissional de limpeza: 1 (um) para cada 100 m² por turno; 

o Profissional de alimentação: 1 (um) para cada 20 (vinte) idosos (dois turnos 

de 8 horas); 

o Profissional de lavanderia: 1 (um) para cada 30 (trinta) idosos; 

o Profissionais de saúde com registro em conselho de classe, quando houver. 

 

3.6.2  Para as Residencias Inclusivas - RI a empresa deverá apresentar: 

3.6.2.1 Alvará de funcionamento da instituição; 

3.6.2.2  Licença sanitária atualizada da instituição; 

3.6.2.3 As Residências inclusivas sem fins lucrativos deverão Apresentar 

Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência (COMDE) 

e no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de sua cidade de origem. 

Já as instituições com fins lucrativos ficarão isentas desta obrigatoriedade. 

* Conforme Caderno de Orientações Técnicas para RI’s/2016, com pessoal 

técnico especializado e garantindo atendimento 24 horas por dia, durante toda a 

execução contratual. 

 

Equipe mínima exigida para Residências Inclusivas (conforme Caderno de 

Orientações Técnicas para RI’s/2016): 

o 1 (um) coordenador de nível superior; 

o 1 (um) cuidador para cada 6 usuários por turno; 

o 1 (um) auxiliar de cuidador para cada 6 usuários por turno; 

o 1 (um) psicólogo; 

o 1 (um) assistente social; 

o 1 (um) terapeuta ocupacional; 

o 1 (um) profissional de limpeza; 

o 1 (um) motorista; 

3.7 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

3.7.1 Declaração de cumprimento de requisitos legais (Anexo II). 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEU_pt-BRBR1158BR1158&cs=0&sca_esv=79b3e61bd2633932&sxsrf=AE3TifOC-ccVt4KV0BAPj9yRroNSs4E5sQ%3A1759319042619&q=COMDE&sa=X&ved=2ahUKEwiqm72U9oKQAxWUpJUCHe1SCu8QxccNegQIAhAB&mstk=AUtExfBKPJMNSVT-A29HWDNzXJcXa31mG6K9kmRos5a4mV6sLnlbYJ-zAuQRb9sU51W_M77bSLlpXWmRoZjf_Ckb-nbLVi-nGqfUD4VdT84FUdEhdBA8vnpJDFRsKwpqf6OHelz9kl7uxT0O8144_yK3OkG3vg7un0-mTWEMHHSDbx-aRas&csui=3
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3.7.2 Declaração de Micro Empresa (Anexo III) quando compete 

3.7.3 Declaração de  informações necessárias para a contratação(Anexo IV) 

3.7.4 Declaração de opção pelo enquadramento conforme in rfb 1234/2012 

(Anexo V) (quando compete) 

3.7.5 Declaração de recebimento da documentação (Anexo VI) 

3.7.6 Requerimento de credenciamento (Anexo VII) 

4 ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Aberto o período para credenciamento, os interessados protocolarão seu 

envelope contendo toda a documentação de habilitação prevista no item 3. 

4.2 Os documentos do interessado serão analisados no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados a partir da data de protocolo da documentação, prorrogável, 

se autorizado pela autoridade competente, por igual período por uma única vez. 

4.2.1 Decorridos os prazos para análise, caso o julgamento do pedido de 

credenciamento não tenha sido concluído, a comissão de contratação especialmente 

designada, terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir. 

4.3 A comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os 

interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem 

como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

4.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que 

cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles 

que não cumprirem na íntegra as exigências. 

5 DOS RECURSOS 

5.1 A interposição de recurso referente ao julgamento da habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação do edital em questão, observará o 

disposto no artigo 165 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

5.2 As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser feitas por escrito, 

assinadas, dirigidas à Comissão de Licitação e protocolada na sede da Prefeitura de São 

Bento do Sul – SC, situada a rua Jorge Lacerda, nº 75, Centro, CEP 89208-902, ou através 

do site www.saobentodosul.atende.net via processo digital. 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
http://www.saobentodosul.atende.net/
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6 DO PRAZO DE VIGENCIA DO CREDENCIAMENTO 

6.1 O Edital de Chamamento para Credenciamento terá vigência de 12 (doze) 

meses a contar da publicação do seu aviso no Diário Oficial do Município – DOM, podendo 

ser prorrogado por igual período. 

6.2 O Edital de Chamamento para Credenciamento será mantido à disposição do 

público no sítio eletrônico oficial, possibilitando, de forma permanente, durante sua 

vigência, o credenciamento de novos interessados. 

7 DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

7.1 A Prefeitura de São Bento do Sul – SC poderá promover o 

descredenciamento, a qualquer tempo, do credenciado que deixar de cumprir as condições 

estabelecidas neste edital, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 156 e seguintes 

da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

7.2 O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, 

mediante o envio de solicitação escrita ao órgão contratante. 

7.2.1 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atrelados, 

cabendo em casos de irregularidade na execução do objeto a aplicação das sanções 

previstas nos artigos 156 e seguintes da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

8 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

8.1 O prazo de vigência do Termo de Credenciamento acompanhará a vigência 

do Edital de Credenciamento, nos termos do artigo 13, § 1º do Decreto Municipal Nº 

2.174/2023, podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com a necessidade da 

Administração.  

9 DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADA 

9.1.1 As obrigações do contratado constam no item 12 do Anexo I – Termo 

de Referência. 

9.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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9.2.1 As obrigações da contratante constam no item 11 do Anexo I – Termo 

de Referência. 

10 DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será realizado conforme disposto no item 15 do Anexo I -  

Termo de Referência. 

10.2 Conforme Decreto Municipal Nº 2200/2023, os órgãos públicos da 

Administração Pública Direta, as Autarquias e as Fundações do Município de São Bento 

do Sul - SC, ficam obrigados, a efetuar as retenções na fonte do Imposto de renda (IR) 

sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB Nº 1234/2012. 

10.2.1 Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na fonte os 

pagamentos realizados nas hipóteses estabelecidas no artigo 4º da Instrução Normativa 

RFB Nº 1234/2012. 

10.2.2 Excetuam-se as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 

optantes pelo Simples Nacional, conforme Resolução CGSN Nº 140/2018, quando não 

indicar no campo destinado às informações complementares ou, em sua falta, no corpo do 

documento a expressão "Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples 

Nacional". 

10.3 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012, e as alterações posteriores, sob pena 

de não aceitação por parte dos órgãos públicos da Administração Direta, as Autarquias e 

as Fundações do Município de São Bento do Sul – SC. 

11 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta 

da dotação orçamentária a seguir, constante do orçamento vigente, a saber: 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

2026 
 

769 Referência 

10 Secretaria Municipal de Assistência Social 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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1 Gestão da SEMAS 

2105 Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

3339039530000000000 Serviços de assistência social 

150070000100 Recursos Ordinários 
  

 

12 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1 A fiscalização será executada conforme disposto no item 10 do Anexo I – 

Termo de Referência. 

12.2  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei Nº 

14.133/2021. 

12.3 Ficam designados os seguintes servidores para exercer a fiscalização, a 

gestão e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 

e 7o da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

12.3.1Fiscal: Kátia Maria Silva Santos Oliveira, matricula: 42.797 

12.3.2 Fiscal substituto: Alcirene Maria Fernandes Ruthes, matricula: 39.928 

12.3.3 Gestor: Alex Sandro Schlepka, matricula: 44.049 

12.3.4 Gestor substituto: Valmir Gonçalves Ribeiro, matricula: 44.660 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos 

termos da lei, pelas seguintes infrações:  

13.1.1 dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

13.1.2 deixar de entregar a documentação exigida; 

13.1.3 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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13.1.4 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.5 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

13.1.6 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.7 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

13.1.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

13.1.9 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.10 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

13.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1advertência;  

13.2.2multa; 

13.2.3impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3 A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade 

da infração cometida, assim, a Administração considerará: 

13.3.1a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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13.4 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.5 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

13.6 A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 

155 desta Lei. 

13.7 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4 e 13.1.5 a 

multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.8 Para as infrações previstas nos itens 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8, 13.1.9 e 13.1.10 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.9  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.9.1Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.9.2É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras 

sanções dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. 

13.10 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável 
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de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.12.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação. 

13.12.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 

intempestivas. 

13.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 

infração pela Administração, e será: 

13.13.1 interrompida pela instauração do processo de 

responsabilização a que se refere o caput do art. 158 da Lei 14.133/21; 

13.13.2 suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

13.13.3 suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 

13.14 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Todas as referências de tempo no Edital observarão o horário de Brasília - 

DF. 

14.2 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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presente certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida 

à habilitação prevista no Item 3 deste Edital. 

14.3 O Município de São Bento do Sul reserva-se o direito de anular ou revogar o 

presente credenciamento, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

14.4 Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

São Bento do Sul, 03 de Março de 2026 16 de Abril de 2026.
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente instrumento tem por objeto o Credenciamento via Chamamento 

Público para a contratação de serviço de Acolhimento Institucional para Idosos em 

Instituições de Longa Permanência (ILPIs) bem como de Serviços Residências 

Inclusivas, com a finalidade de assegurar atendimento e proteção integral a  

pessoas idosas e pessoas com deficiência em situação de risco ou de violação de 

direitos, conforme Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais aprovada 

pela Resolução CNAS nº 109/2009, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

 

2.1 Serviço de Acolhimento em Instituição de Longa Permanência para 

Idosos 

 De acordo com a RDC nº 502/2021 da ANVISA, o grau de dependência está 

relacionado à necessidade de auxílio em atividades básicas e instrumentais de vida 

diária, considerando aspectos físicos, cognitivos e comportamentais do idoso. 

    As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) são 

regulamentadas pela RDC nº 502/2021 da ANVISA, sendo instituições 

governamentais ou não governamentais, de caráter residencial, destinadas a 

domicílio coletivo para pessoas com 60 anos ou mais, que possuam ou não suporte 

familiar, em condições de liberdade, dignidade e cidadania. Essas instituições 

devem garantir serviços de moradia, alimentação, cuidados com saúde, apoio 

psicossocial e atividades de convivência, conforme preconiza o Estatuto do Idoso 

(Lei nº 10.741/2003, arts. 3º e 37º). 

 Classificação dos graus de dependência:  

  Grau I – Idosos independentes 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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  Não precisam de ajuda para atividades da vida diária (como alimentação, 

higiene, locomoção), embora possam necessitar de apoio para atividades 

instrumentais, como fazer compras ou administrar dinheiro. 

  Possuem autonomia para autocuidado, mas residem na ILPI por opção ou 

falta de rede familiar de apoio. 

  Grau II – Idosos com dependência parcial 

  Necessitam de supervisão ou auxílio parcial em, pelo menos, uma atividade 

básica de vida diária (banho, alimentação, vestir-se, locomoção etc.). 

LOTE 01 - Serviço de Acolhimento em Instituição de 

Longa Permanência para Idosos 
 

Item 
Descrição / 

Especificação 
Un 

Qtde 

Máxima 

Mensal 

Valor 

Unitário  

Mensal 

por vaga 

Qtde 

vagas 12 

meses 

Valor Total 12 

meses 

01 

Execução de 

Serviço de 

Acolhimento 

em Instituição 

de Longa 

Permanência 

para Idosos, 

grau I. 

Vaga 8 
R$ 5.635,2

1 
96 R$ 540.980,16 

02 

Execução de 

Serviço de 

Acolhimento 

em Instituição 

de Longa 

Permanência 

para Idosos, 

grau II. 

Vaga 20 
R$ 6.624,5

7 
240 R$ 1.589.896,80 

03 

Execução de 

Serviço de 

Acolhimento 

em Instituição 

Vaga 14 
R$ 6.350,4

0 
168 R$ 1.066.867,20 
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  Podem ter comprometimento cognitivo leve ou limitações físicas que 

dificultam a execução de tarefas sozinhos. 

  Grau III – Idosos com dependência total 

  Precisam de assistência em todas as atividades básicas de vida diária, 

incluindo cuidados constantes. 

  Geralmente apresentam condições crônicas graves, comprometimento 

motor acentuado ou déficit cognitivo importante (como em casos avançados de 

demência). 

   TABELA COM QUANTIDADE E VALORES DA ILPIs 

  

OBS: A empresa contratada deverá ofertar os 3 graus de dependência. 

 

2.2  Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva para pessoas com 

deficiência 

 

A Política Nacional de Assistência Social compreende pessoa com deficiência 

como aquela que possui impedimentos de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação com diversas 

barreiras, podem restringir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

As Residências Inclusivas (RIs) são regulamentadas pela Resolução CNAS 

nº 109/2009 e pelo Caderno de Orientações Técnicas sobre Residências 

Inclusivas (2016). São unidades destinadas a jovens e adultos com 

deficiência, a partir de 18 anos, cujos vínculos familiares estejam rompidos ou 

de Longa 

Permanência 

para Idosos, 

grau III. 

                                                               VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE 

R$ 3.197.744,16 
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fragilizados, ou que estejam em situação de risco, garantindo atenção integral 

em ambiente residencial e comunitário. 

 

                         TABELA COM QUANTIDADE E VALORES das RIs 

LOTE 02 - Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva para pessoas com 

deficiência 

Item 
Descrição / 

Especificação 
Un 

Qtde 

Máxima 

Mensal 

Valor 

Unitário 

Mensal por 

Vaga 

Qtde 

vagas 

12 

meses 

Valor Total para 12 

meses 

01 

Execução de 

Serviço de 

Acolhimento em 

Residência 

Inclusiva para 

pessoas com 

deficiência, em 

situação de 

dependência. 

Vaga 25 R$ 6.265,28 300 R$ 1.879.584,00 

                                                   VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE R$ 1.879.584,00 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A contratação é necessária diante da demanda crescente por serviços 

especializados de acolhimento institucional para pessoas idosas e pessoas com 

deficiência em situação de vulnerabilidade, abandono, negligência ou violência, 

garantindo a proteção integral, em conformidade com o Estatuto do Idoso e a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). 

3.2. A quantidade de vagas foi estabelecida de acordo com o histórico de 

acolhimentos realizados nos últimos anos pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social, bem como a projeção de novas demandas identificadas pela equipe técnica 

do CREAS, considerando o prazo de um ano. 

 

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, 

linha SBS3911. 

 

4. SECRETARIA REQUISITANTE 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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4.1 A presente contratação será destinada a atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Edital de Chamamento Público terá vigência de 12 (doze) meses a contar 

da publicação do seu Aviso no Diário Oficial do Município – DOM, podendo ser 

prorrogado por igual período. 

 

5.2. O Edital de Chamamento Público será mantido à disposição do público no 

sítio eletrônico oficial, possibilitando, de forma permanente, durante sua vigência, 

o credenciamento de novos interessados. 

 

6.      CRITÉRIO DE SELEÇÃO         

6.1   A forma e critério de seleção a ser utilizado no presente credenciamento será 

(X) Contratação paralela e não excludente; 

( ) Contratação com seleção a critério de terceiros; 

( ) Contratação em mercados fluidos; 

 

Justificativa: Trata-se de serviços essenciais com demandas emergenciais e 

variáveis, o que torna necessário manter diversas opções de acolhimento 

disponíveis para atender prontamente os usuários conforme a necessidade 

identificada pelas equipes técnicas. 

 

7. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA (SERVIÇOS) 

7.1 A distribuição da demanda será realizada pela equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Assistência Social responsável pelo acompanhamento dos indivíduos 

em situação de acolhimento em ILPI e RI – Residência Inclusiva conforme a 

disponibilidade de vagas informada pelas instituições credenciadas, priorizando: 

• Regionalização (os usuários devem ser mantidos o mais próximo possível da 

sua cidade de origem); 

• Vínculos familiares (os usuários devem ser mantidos o mais próximo possível 

de seus familiares para que haja fortalecimento dos vínculos); 

• Perfil do residente (os usuários devem ter suas particularidades respeitadas, 

visando manter todos os aspectos saudáveis de sua rotina antes da 
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institucionalização dentro da instituição de acolhimento). 

 

8. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

8.1 Condições Especiais De Habilitação (habilitação técnica e qualificação 

econômico-financeira). 

8.1.1 Para as Instituições de Longa Permanência para Idosos a empresa 

deverá apresentar: 

• Alvará de funcionamento da Instituição ; 

• Licença sanitária atualizada da instituição; 

• As Instituições de Longa Permanência para Idosos sem fins lucrativos 

deverão apresentar inscrição no Conselho Municipal do Idoso (CMI) e no 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de sua cidade de origem. Já as 

instituições com fins lucrativos ficarão isentas desta obrigatoriedade. 

• Declaração da Credenciada de que se compromete a atender integralmente 

às exigências de composição da equipe mínima previstas na RDC nº 502/2021 

(para ILPIs); 

 

Equipe mínima exigida para ILPIs (conforme RDC n° 502/2021): 

• Responsável Técnico com registro ativo no respectivo Conselho de Classe, com 

carga horária mínima de 20 (vinte) horas semanais; 

• Cuidadores conforme grau de dependência dos idosos: 

• Grau I: 1 (um) cuidador para cada 20 (vinte) idosos; 

• Grau II: 1 (um)  cuidador para cada 10 (dez) idosos; 

• Grau III: 1 (um) cuidador para cada 6 (seis) idosos; 

• Profissional de lazer: 1 (um) para cada 40 (quarenta) idosos; 

• Profissional de limpeza: 1 (um) para cada 100 m² por turno; 

• Profissional de alimentação: 1 (um) para cada 20 (vinte) idosos (dois turnos 

de 8 horas); 

• Profissional de lavanderia: 1 (um) para cada 30 (trinta) idosos; 

• Profissionais de saúde com registro em conselho de classe, quando houver. 

 

8.1.2 Para as Residencias Inclusivas - RI a empresa deverá apresentar: 

• Alvará de funcionamento da instituição; 

• Licença sanitária atualizada da instituição; 
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• As Residências Inclusivas sem fins lucrativos deverão Apresentar Inscrição 

no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência (COMDE) e no 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) de sua cidade de origem. Já as 

instituições com fins lucrativos ficarão isentas desta obrigatoriedade. 

* Conforme Caderno de Orientações Técnicas para RI’s/2016, com pessoal 

técnico especializado e garantindo atendimento 24 horas por dia, durante toda a 

execução contratual. 

 

Equipe mínima exigida para Residências Inclusivas (conforme Caderno de 

Orientações Técnicas para RI’s/2016): 

• 1 (um) coordenador de nível superior; 

• 1 (um) cuidador para cada 6 usuários por turno; 

• 1 (um) auxiliar de cuidador para cada 6 usuários por turno; 

• 1 (um) psicólogo; 

• 1 (um) assistente social; 

• 1 (um) terapeuta ocupacional; 

• 1 (um) profissional de limpeza; 

• 1 (um) motorista; 

 

8.2 Condições Especiais De Contratação: 

●  Durante a execução do contrato, a Contratante poderá, a qualquer momento, 

exigir a comprovação do vínculo formal da equipe mínima exigida com a empresa 

credenciada, conforme as normas da RDC nº 502/2021 (para ILPIs). Já para as 

residências Inclusivas seguir Caderno de Orientações Técnicas/2016. 

A comprovação deverá ser realizada mediante a apresentação de documentos 

oficiais, tais como contratos de trabalho, ou registros formais, a fim de garantir o 

cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento. 

O não atendimento às exigências de composição e comprovação da equipe 

mínima, bem como a ausência de profissionais habilitados ou vinculados 

formalmente, configurará descumprimento contratual, sujeitando a credenciada às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, podendo 

inclusive resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

● Garantia de Atendimento 24 horas ininterruptas. 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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Justificativa: Garantir a regularidade da instituição e a continuidade do 

atendimento integral aos usuários acolhidos. 

A exigência dos documentos e da equipe técnica mínima visa garantir que a 

instituição está apta a prestar um serviço seguro, adequado e em conformidade 

com as legislações sanitárias e assistenciais vigentes. 

 

9. MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. Prazo de execução: A prestação do serviço se dará durante todo o período de 

vigência do Edital de Credenciamento. 

9.2. Início da execução: imediato, a contar da comunicação da Secretaria de 

Assistência Social. 

9.3. Cronograma – Horários e locais da execução dos serviços: os serviços deverão 

ser prestados em regime de 24 horas, todos os dias da semana, nas sedes das 

instituições credenciadas. 

 

9.4. Descrição dos procedimentos; das rotinas; dos métodos para a perfeita 

execução dos serviços. 

9.4.1. Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Com Deficiência em 

situação de dependência – Residência Inclusiva (RI): 

A Tipificação Nacional de Serviços da Assistência Social, instituída pela Resolução 

CNAS nº 109/2019, dispõe entre os serviços de alta complexidade o serviço de 

acolhimento institucional para jovens e adultos com deficiência, 

independentemente e/ou com diversos graus de dependência, em Residência 

Inclusiva, com idade entre 18 (dezoito) e 59 (cinquenta e nove) anos, de ambos os 

sexos, cujos vínculos familiares estejam rompidos, fragilizados ou inexistentes. A 

natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa 

permanência quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e 

convívio com os familiares. 

É previsto para jovens e adultos com deficiência que não dispõem de condições de 

autossustentabilidade, de retaguarda familiar temporária ou permanente ou que 

estejam em processo de desligamento de instituições de longa permanência. 

Deve ser desenvolvido em Residências Inclusivas inseridas na comunidade, 

funcionar em locais com estrutura física adequada e ter finalidade de favorecer a 

construção progressiva da autonomia, da inclusão social e comunitária e do 
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desenvolvimento de capacidades adaptativas para a vida diária. 

Desta feita, conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, a 

organização do serviço deverá garantir os seguintes princípios: 

I–preservação dos vínculos familiares; 

II – atendimento personalizado; 

III – manutenção da pessoa com deficiência na mesma instituição, salvo em caso 

de força maior; 

IV – participação das pessoas com deficiência nas atividades comunitárias, de 

caráter interno e externo; 

V – observância dos direitos e garantias da pessoa com deficiência; 

VI – preservação da identidade da pessoa com deficiência e oferecimento de 

ambiente de respeito e dignidade; 

VII – pessoas com deficiência devem ser incluídas nesse serviço, de modo a 

prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse segmento. 

Além destes princípios, a atuação da entidade deverá ocorrer conforme previsto no 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, no qual é apontado que a assistência 

social às pessoas com deficiência será prestada conforme os princípios e diretrizes 

previstos na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, na Política Nacional 

da Pessoa com Deficiência, no Sistema Único de Saúde – SUS, Lei Brasileira da 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) e demais normas pertinentes à demanda. 

Resultados da Execução do Serviço: 

• Redução da presença de jovens e adultos com deficiência em situação de 

rua e abandono; 

• Construção de autonomia, respeito e não discriminação; 

• Rompimento do ciclo de violência doméstica, familiar e comunitária. 

Ambientes físicos e recursos materiais: 

a) O serviço deverá ser prestado em imóvel próprio ou locado pela Instituição 

CREDENCIADA para esta finalidade, em área residencial e em região de fácil 

acesso. 

b) O imóvel deve ser devidamente adaptado, amplo e arejado o suficiente para 

propiciar conforto e comodidade, localizar-se em região de fácil acesso e que 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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ofereça recursos de infraestrutura e serviços. 

c) A inserção na comunidade deve possibilitar a construção de estratégias de 

articulação e convivência construídas no cotidiano, propiciando ao indivíduo e sua 

família aproximação, trocas e sentimentos de pertencimento. 

d) Deve-se seguir o estabelecido na Lei Federal nº 10.098/2000, além das 

exigências estabelecidas em códigos, leis ou normas pertinentes, quer na esfera 

Federal, Estadual ou Municipal e, normas específicas da ABNT – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas referenciadas neste regulamento, garantindo que o 

espaço seja aconchegante, com iluminação e ventilação adequadas, com 

ambientes agradáveis. 

e) Deve-se primar por uma infraestrutura que garanta espaços e rotas acessíveis 

levando-se em conta as especificidades e características pessoais de cada 

residente de forma a não prejudicar a mobilidade dos mesmos no âmbito da 

residência e entorno. 

f) A Instituição deve funcionar pelo período de 24 (vinte e quatro) horas, 

ininterruptamente, garantindo o atendimento de qualidade e personalizado. 

g) Com relação aos materiais, deverá a Instituição possuir materiais permanentes 

e materiais de consumo necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: 

mobiliário, computadores, telefone, camas, colchões, roupas de cama e banho, 

utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, 

materiais pedagógicos, culturais e esportivos, entre outros necessários à perfeita 

execução do serviço. 

Trabalho Social Essencial ao Serviço 

O Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência em 

Residência Inclusiva deverá garantir: 

a) Acolhida/Recepção; 

b) Escuta; 

c) Desenvolvimento do convívio familiar, grupal, social; 

d) Apoio a família na sua função protetiva; cuidados pessoais; 

e) Orientações e encaminhamentos sobre/para rede de serviços locais com 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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resolutividade/construção de Plano Individual de Atendimento e/ou familiar de 

atendimento; 

f) Orientação sociofamiliar; 

g) Acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; 

h) Elaboração de relatórios e/ou prontuários – trabalho interdisciplinar; 

i) Informação, comunicação de defesa de direitos; orientação para a acesso a 

documentação pessoal; 

j) Atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 

k) Estímulo ao convívio familiar, grupal e social; 

l) Mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; 

m) Mobilização para o exercício da cidadania; 

n) Articulação com os serviços de outras políticas setoriais e de defesa de 

direitos e articulação intersetorial com os demais órgãos do Sistema de Garantia 

de Direitos. 

Frequência e periodicidade da execução dos serviços 

a) Alimentação, vestuário, acolhimento em período integral (diurno e noturno), 

espaços de referência, higienização, cuidados médicos, incluindo medicamentos, 

fraldas se necessário, acompanhamento em consulta médica, exames e internação 

hospitalar, atividades socioeducativas, enquanto perdurar o acolhimento. 

b) Promover o desenvolvimento das capacidades adaptativas para a vida diária e 

promover a convivência entre os residentes; 

c) O acolhimento deverá ser executado de forma integral e ininterrupta, ou seja, 

todos os dias da semana, 24 horas por dia, pela CONTRATADA na sede em que 

esta realizar o acolhimento; 

d) A execução do acolhimento deverá seguir as normativas de Vigilância Sanitária 

de Saúde e legislação correlata. 

Frequência e periodicidade da execução dos serviços 

A instituição credenciada deverá oferecer: 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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a) Alimentação, vestuário, acolhimento em período integral (diurno e 

noturno), espaços de referência, higienização, cuidados médicos, incluindo 

medicamentos, fraldas se necessário, acompanhamento em consulta médica, 

exames e internação hospitalar, atividades socioeducativas, enquanto perdurar 

o acolhimento. 

b) Promover o desenvolvimento das capacidades adaptativas para a vida 

diária e promover a convivência entre os residentes; 

c) O acolhimento deverá ser executado de forma integral e ininterrupta, ou 

seja, todos os dias da semana, 24 horas por dia, pela CONTRATADA na sede em 

que esta realizar o acolhimento; 

d) A execução do acolhimento deverá seguir as normativas de Vigilância 

Sanitária de Saúde e legislação correlata. 

e) O estabelecimento deverá atender aos requisitos de qualidade de espaço e 

ambiente para facilitar a acessibilidade dos usuários ao imóvel, áreas coletivas, 

salas de estar, ambiente para refeições, banheiros, cozinha, área de serviço e área 

externa. 

f) Ambientes adequados, de fácil acesso, com manutenção permanente e 

adaptados dos usuários e profissionais que prestam o atendimento. 

g) O imóvel deverá estar regularizado junto aos órgãos de acessibilidade 

vigentes. 

9.4.2. Serviço de Acolhimento de Idosos, conforme especificação do 

Serviço (ILPI’s) 

O referido objeto rege-se pela Lei nº 13.019/14, e pelas demais normativas do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) aplicáveis, tais como: 

• Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

• Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS); 

• Lei Federal nº 10.741/2003 que institui o Estatuto do Idoso; 

• Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 283, de 26 de setembro de 2005 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que define normas de funcionamento 

para as Instituições de Longa Permanência para Idosos; 

• Resolução nº 33, de 24 de maio de 2017, que estabelece diretrizes e parâmetros 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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para a regulamentação do Art. 35 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que 

dispõe sobre o contrato de prestação de serviços de toda Entidade de Longa 

Permanência, ou Casa-lar, com a pessoa idosa abrigada; 

• ABNT NBR 9050 – Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e 

Equipamentos Urbanos. 

Os serviços têm caráter continuado, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias por ano e devem atender aos critérios mínimos 

estabelecidos na Resolução CNAS nº 109 de 11/11/2009 – Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais. 

Os serviços deverão ser executados em equipamentos/unidades institucionais 

adequados, inseridos na comunidade e em boas condições de habitabilidade, 

higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. A composição das 

equipes de referência para atendimento direto aos usuários dos serviços de alta 

complexidade, devem estar de acordo com a Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS (Resolução CNAS nº 269 de 

13/12/2006) no que se refere às funções, escolaridade e quantidade de 

profissionais necessários ao serviço. 

Os serviços deverão obedecer aos seguintes critérios: 

a) Acolhimento em Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI com 

atendimento a idosos acima de 60 (sessenta) anos, prioritariamente àqueles sem 

vínculos familiares; e/ou com vínculos familiares fragilizados e/ou rompidos, de 

ambos os sexos, garantindo aos casais de idosos o compartilhamento do mesmo 

quarto; 

b) As vagas serão disponibilizadas de acordo com os graus de dependência: 

• Grau de Dependência I – idosos independentes, mesmo que requeiram uso 

de equipamentos de autoajuda; 

• Grau de Dependência II – idosos com dependência em até três atividades 

de autocuidado para a vida diária, tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem 

comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva controlada; 

• Grau de Dependência III – idosos com dependência que requeiram 

assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e/ou com 

comprometimento cognitivo. 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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c) O equipamento/unidade institucional deverá estar adequado e devidamente 

regulamentado de acordo com as Normas Técnicas pertinentes à pessoa idosa e 

mobilidade urbana ante às necessidades dos acolhidos; 

d) As Edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos 

previstos nos regulamentos e legislações vigentes, observadas as condições de 

segurança, acessibilidade, conforto ambiental, salubridade, higiene e 

habitabilidade; 

e) Desenvolver, sempre que possível, atividades de convivência e condições para 

a independência e autocuidado; 

f) Garantir o acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e 

demais serviços públicos, mobilizando a rede de atendimento; 

g) Os serviços de acolhimento devem se estruturar de acordo com os seguintes 

princípios: 

• Acolhimento prioritário para aqueles com vínculos familiares rompidos ou 

fragilizados, por situações de violência e/ou negligência, em situação de rua ou de 

abandono, conforme avaliação e encaminhamento do CREAS; 

• Preservar e fortalecer os vínculos familiares e comunitários deve acontecer em 

ações cotidianas, através de encontros promovidos com familiares e pessoas de 

referência da comunidade; 

• Garantir proteção e defesa a toda pessoa idosa que necessitar de 

acolhimento, com respeito à diversidade e abstendo-se de qualquer forma de 

discriminação, seja por condição socioeconômica, arranjo familiar, etnia, religião, 

gênero, orientação sexual, deficiência, transtorno mental, portadores de HIV 

positivo, entre outras necessidades específicas de saúde; 

• Garantir o reconhecimento da identidade, respeitando a história de vida da 

pessoa idosa, preservando sua intimidade e sua privacidade, individualizando o uso 

de objetos e/ou pertences (roupas, fotos, mobiliários, dentre outros); 

• Garantir a liberdade de crença e de religião, promovendo, respeitando e 

preservando os antecedentes religiosos das pessoas idosas; 

• Desenvolver e incentivar o protagonismo e a capacidade para a realização de 

atividades da vida diária (atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na 

comunidade); 
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• Propiciar condições para a independência e o autocuidado; 

• Ter acesso à renda, benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais 

e demais serviços públicos; 

• Propiciar a convivência entre os residentes de diversos graus de 

dependência. 

Resultado da execução dos Serviços 

O resultado da prestação de serviço é o Acolhimento Institucional para Idosos, 

respeitando a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, no tópico 

direcionado aos serviços de acolhimento, na modalidade de Serviço de 

Acolhimento Institucional Para Idoso (Resolução nº 109 do CNAS de 11 de 

Novembro de 2009); 

• O rompimento do ciclo de violência familiar ou doméstica; 

• A superação/redução da demanda que motivou o acolhimento: violações sociais 

e de direito; 

• Acesso à pessoa idosa a serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais; 

• Acesso a espaços de convivência e socialização que atendam suas 

singularidades e demandas; 

• A construção da autonomia, ou seja, incentivar a autonomia da pessoa idosa, 

considerando suas condições e especificidades, com a perspectiva de promover o 

desligamento institucional, garantindo nestes casos, o acompanhamento e o 

monitoramento; 

• Possibilidade de restabelecimento de vínculos familiares e comunitário. 

Ambientes físicos e recursos materiais 

a) Funcionamento ininterrupto, 24 horas por dia com oferta de alimentação, 

medicação, higiene e conforto, garantindo ampla qualidade de vida ao acolhido; 

b) Ambiente Físico: sala administrativa; quartos com condições de segurança e 

privacidade; 

c) Espaço de estar e convívio; 

d) Espaço para guarda dos pertences pessoais de forma segura, com armário 

individualizado; 

e) Cozinha, despensa e refeitório; 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/
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f) Sala para equipe técnica; 

g) Sala de enfermagem; 

h) Espaço de atividades; 

i) Espaço de documentos; 

j) Sanitários e banheiros pessoais com privacidade e adaptações para pessoas 

com deficiência e/ou mobilidade reduzida; 

k) Áreas externas com acessibilidade e segurança. 

j) Materiais permanentes e materiais de consumo necessários ao desenvolvimento 

do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre materiais Socioeducativos. 

k) Artigos pedagógicos, culturais e esportivos. 

l) Banco de dados de usuários (as) de benefícios e serviços socioassistenciais 

necessários ao desenvolvimento do serviço, entre outros. 

Trabalho social essencial ao Serviço 

a)Recepção. 

b)Escuta. 

c)Entrevista. 

d) Realizar referência e contra referência. 

e) Orientação para a cidadania. 

f) Ter atendimento profissional de apoio, orientação, reabilitação e cuidado. 

g) A Instituição deverá fornecer todos os medicamentos e suplementos vitamínicos, 

incluindo fraldas geriátricas quando necessário bem como acompanhamento pelo 

Sistema Único de Saúde – SUS ou acompanhamento médico privado da 

Instituição. 

h) A instituição deverá acionar a família e ou o responsável pelo acompanhamento 

do acolhido caso haja internação hospitalar. 

i) A entidade CONTRATADA deverá disponibilizar a vaga em até 48 (quarenta e 

oito) horas a partir da solicitação por parte da Secretaria de Assistência Social do 

município de São Bento do Sul 

Frequência e periodicidade da execução dos serviços 

a) O acolhimento de idosos ocorrerá de forma integral e ininterrupta, ou seja, 24 

(vinte e quatro) horas por dia, contratado pelo período de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado o acolhimento mediante avaliação da equipe técnica do 
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Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, responsável 

pelo encaminhamento. 

b) A equipe deverá realizar o acompanhamento da família de origem, viabilizando 

o retorno da pessoa idosa para o convívio familiar, conforme orientações técnicas 

deste Serviço. 

c) A equipe deverá avaliar a permanência ou não dos idosos e pessoas com 

deficiência nas instituições a cada 6 (seis) meses. 

d) O serviço de Acolhimento deverá ser executado no município de São Bento do 

Sul/SC ou mais próximo a ele, considerando os princípios básicos da Tipificação 

Nacional da Assistência Social (Resolução nº 109/2009 do CNAS), onde prevê a 

busca do restabelecimento dos vínculos familiares e de convívio social e 

comunitário, bem como promoção da autonomia e autocuidado, considerando suas 

condições e especificidades com a perspectiva de promover o seu desligamento 

institucional. Além disso, possibilita o acompanhamento e monitoramento constante 

que deverá ser efetuado pela equipe técnica do CREAS. 

e) O estabelecimento deverá atender aos requisitos de qualidade de espaço e 

ambiente para facilitar a acessibilidade dos usuários ao imóvel, áreas coletivas, 

salas de estar, ambiente para refeições, banheiros, cozinha, área de serviço e área 

externa. 

f) Ambientes adequados, de fácil acesso, com manutenção permanente e 

adaptados dos usuários e profissionais que prestam o atendimento. 

g) O imóvel deverá estar regularizado junto aos órgãos de acessibilidade vigentes. 

h) Durante o período de execução do contrato, a CREDENCIADA deverá manter 

em seus quadros profissionais que atendam às exigências do Serviço de 

Acolhimento Institucional de Idosos, referenciado e acompanhado pela equipe 

técnica do CREAS. 

9.5. A instituição contratada deverá elaborar e encaminhar, até o 5º (quinto) dia útil 

de cada mês, Relatório Multiprofissional Mensal referente a cada usuário 

atendido, de forma individualizada, em conformidade com as diretrizes da ABNT 

NBR 10719/2015 para relatórios técnicos. 
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9.5.1 O relatório deverá ser redigido em linguagem clara, formal e objetiva, sem 

rasuras, abreviações indevidas ou informações subjetivas, contendo 

obrigatoriamente: Identificação, Estado Atual do Usuário, Ações Desenvolvidas 

pela Equipe Multiprofissional; Medicações e Procedimentos de Saúde, 

Intercorrências no período; Prognóstico e Planejamento, Assinaturas e 

Identificação Profissional de todos que participaram de sua elaboração; anexo ao 

relatório deve constar a prestação de contas da administração dos recursos 

financeiros dos acolhidos. 

9.6 Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 5 dias após o início da 

prestação, mediante conferência do fiscal designado. 

9.7 Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam em 

conformidade com o Termo de Referência. 

 

9.8 Os serviços serão recebidos definitivamente em até 10 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante nota fiscal, devidamente atestada (datada e 

assinada) pelo fiscal e gestor de contrato. 

9.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

9.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 
10 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 

117 e incisos da Lei 14.133/21, bem como do Decreto Municipal Nº 2285/2023. 

10.2 A verificação da perfeita execução dos serviços deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência. 

10.3 As instituições não poderão se negar a receber visitas de fiscalização; 
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10.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado a disposição do art. 143 da Lei 

14.133/21, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

10.5 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

10.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para 

representá-lo na execução do objeto deste Termo de Referência. 

 

10.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

10.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

10.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.9 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 

10.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

10.11 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pelo Contratado ensejará a aplicação de sanções 

administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

 

Constituem obrigações da CREDENCIANTE:   
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11.1 Realizar a fiscalização do Contrato, através de servidor especialmente 

designado e de seu substituto que exercerá todas as atribuições compatíveis com 

a fiscalização do presente Contrato conforme memorando de designação de fiscal 

de contrato. 

11.2 Realizar a gestão do Contrato, através de servidor especialmente designado 

que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão do presente Contrato, 

conforme disposto no memorando de designação de gestor de contrato. 

 

11.3 O fiscal e o gestor do Contrato, conforme atribuições, tomarão conhecimento 

do Contrato e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando 

de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

11.4 Emitir de nota de empenho ou ordem de serviço quando da necessidade da 

contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos no Contrato; 

11.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

11.6 Comunicar ao preposto da CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas no objeto contratual, para que sejam 

promovidas as substituições, reparações ou correções;  

11.7 Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, 

principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da 

realização do reajuste, de repactuação e da revisão de valores; 

11.8 Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, 

garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado no Contrato, edital e anexos; 

11.9 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade; 

11.10 Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

11.11 O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos 

fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
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Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ações do(s) fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

Constituem obrigações da CREDENCIADA: 

Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas com Deficiência em Residência 

Inclusiva. 

 

a) Acolher os usuários encaminhado pelos serviços da Secretaria de Assistência 

Social; 

b) Oferecer ambiente acolhedor e ter estrutura adequada e organizada para 

atender integralmente pessoas com deficiência; 

c) Oferecer acolhimento integral e ininterrupto, bem como: alimentação, 

vestuário, acolhimento noturno, espaços de referência, higienização, cuidados 

médicos incluindo medicamentos, fraldas se necessário, atividades 

socioeducativas, enquanto perdurar o acolhimento, promovendo o 

desenvolvimento das capacidades adaptativas para a vida diária e a convivência 

entre os residentes; 

d) Proporcionar acesso às demais políticas públicas, utilizando os equipamentos e 

serviços disponíveis na comunidade local, a fim de possibilitar cuidados médicos, 

odontológicos e psicológicos, atividades culturais/sociais, oficinas de ensino 

profissionalizante; 

e) Zelar pela proteção integral, segurança e integridade física e emocional do 

acolhido; 

f) Favorecer e/ou preservar e/ou restabelecer vínculos familiares de origem ou 

vínculos afetivos do acolhido, salvo determinação judicial em contrário; realizar 

ações de busca ativa da família; 

g) Favorecer/preservar e/ou restabelecer vínculos comunitários; 

h) Desenvolver habilidades e competências do usuário atendido; 

i) Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional, 

respeitando as possibilidades de cada acolhido; 

j) Proporcionar acolhimento humanizado, escuta qualificada e encaminhamentos 

psicossociais que favoreçam a redução de dano da violência sofrida; 

k) Garantir o direito e o acesso a atividades, segundo as necessidades, interesses 
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e possibilidades dos acolhidos, com liberdade de crença e religião; 

l) Contribuir para a construção progressiva da autonomia, com maior independência 

e protagonismo no desenvolvimento das atividades de vida diária; 

m) Emitir relatório mensal, no período idêntico ao da referência da nota fiscal a ser 

emitida no ato da cobrança, constando as atividades desenvolvidas, atendimentos 

realizados pela equipe técnica com cada usuário, as tratativas de aproximação com 

os familiares (quando houver), bem como, a data da pessoa que permanecer 

acolhida no período e desligamento efetivado aos serviços; 

n) A CONTRATADA ficará obrigada a enviar relatório técnico com antecedência de 

3 (três) dias em relação ao envio da nota fiscal, o relatório deve constar a 

qualificação dos usuários, e todas as intervenções realizadas em prol do mesmo, 

seja pela equipe técnica, seja pelos demais profissionais a disposição deste; 

outrossim, na nota fiscal, deverá constar o nome dos usuários atendidos, 

informando o número de dias de permanência, período que se refere ao 

acolhimento de cada um deles e o descritivo da prestação do serviço prestado. 

Caso haja restrição na nota fiscal, o respectivo relatório será glosado; 

o) Fazer comunicação imediata sobre qualquer situação grave que envolva o 

usuário; 

p) Arcar com os custos, reparos e danos causados, por ação ou omissão, aos 

acolhidos e aos usuários das instituições de ensino, e/ ou de acidentes, durante a 

prestação dos serviços ao CONTRATANTE; 

q) Permitir o acesso de técnicos da CONTRATANTE, a unidade de acolhimento 

para execução de atividades de supervisão e monitoramento; 

r) Recolher com pontualidade os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais decorrentes da prestação de serviços, cujos ônus e obrigações 

serão de inteira responsabilidade da CONTRATANTE; 

s) Informar formalmente ao usuário e sua instituição mediante envio de relatório ao 

CREAS e demais órgãos envolvidos, quando houver, com antecedência mínima de 

48 horas, o desligamento ou transferência do usuário do serviço, de comum acordo 

com a equipe técnica. 

t) Em caso de falecimento, de forma articulada com a família (se houver) em todas 

as fases dos procedimentos: providenciar laudo para emissão da declaração de 

óbito, emissão da certidão de óbito e demais documentos necessários; promover 

toda a articulação necessária para a manutenção do respeito e da dignidade da 
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acolhida, conservação do corpo até a efetivação do translado, providenciar 

translado (se houver necessidade de translado); fornecer à Secretaria de 

Assistência Social cópia da certidão de óbito; 

u) Quando do desligamento/transferência dos usuários, entregar todos os 

receituários, medicações, laudos, exames, fotocópia do prontuário e qualquer outro 

documento relativo às condições de saúde individual de cada usuário (Ex.: área 

médica, odontológica, nutricional, enfermagem, fisioterápico, de terapia 

ocupacional, físicos, dentre outras áreas afins); 

v) A CONTRATADA durante o período de vigência do contrato deverá manter 

alvará de funcionamento e alvará sanitário, atualizados; 

w) Deverá ser disponibilizado veículo de transporte para o traslado dos moradores 

acolhidos as atividades ordinárias relacionadas à Saúde, Estudo, Lazer; 

x) A CONTRATADA deverá dispor de estrutura física adequada para a realização 

de todos os serviços estabelecidos neste documento; 

y) A CONTRATADA não poderá efetuar transferência de usuários para outro 

espaço que detenha, mesmo que esteja apto para execução do acolhimento, sem 

prévia comunicação oficial e autorização da CONTRATANTE. 

z) O usuário ao completar 60 anos deverá ser transferido para Instituição de Longa 

Permanência para Idosos – ILPI. 

 

Constituem obrigações da CREDENCIADA: 

Serviço de Acolhimento em Instituição de longa permanência para idosos – ILPÌ 

a) A CONTRATADA deverá disponibilizar a vaga em até 48 (quarenta e oito) horas 

da data da solicitação por parte da Secretaria da Assistência Social do Município 

de São Bento do Sul/SC. Funcionamento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por 

dia com as devidas assistências, fornecimento de alimentação, medicamentos, 

higiene enfim garantir ampla qualidade de vida ao idoso acolhido; 

b) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

demais condições e obrigações assumidas; 

c) Cumprir todo o disposto no Edital de Credenciamento n° 63/2023 e anexos; 

d) Realizar o serviço para o qual foi credenciado sem cobrança de qualquer valor 

adicional dos usuários; 

e) Quando solicitado, apresentar imediatamente os documentos, prontuários e 

demais informações necessárias para o acompanhamento da execução deste 
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contrato, bem como sanar quaisquer obstáculos de ordem humana às vistorias 

técnicas realizadas pela fiscalização; 

f) Submeter-se integralmente à fiscalização e controle do serviço; 

g) Prestar aos usuários, acolhidos mediante encaminhamento, tratamento idêntico 

ao dispensado aos demais idosos residentes, não fazendo distinção em condição 

de modo e intervenção social; 

h) Celebrar o Acordo Individual de Convivência com o idoso acolhido, e se possível, 

seu familiar. Credenciamento e aplicação das penalidades previstas na presente 

Lei e Legislação; 

i) Arcando com as despesas responsabilizando-se integralmente pelas ações 

sociais, trabalhistas e previdenciárias de todos os funcionários vinculados à 

CONTRATADA; 

j) Permitir o acesso da equipe técnica da Secretaria da Assistência Social do 

Município de São Bento do Sul para monitoramento, supervisão, prestação de 

serviço e avaliação e outros acompanhamentos necessários; 

i) Comunicar oficialmente a Secretaria Municipal de Assistência Social eventual 

alteração de sua razão social, de controle acionário e de mudança em sua Diretoria, 

Contrato ou Estatuto Social, ou qualquer outra informação imprescindível à correta 

execução deste Termo, enviando a documentação pertinente no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados a partir do registro da alteração; 

j) Em caso de falecimento, de forma articulada com a família (se houver) em todas 

as fases dos procedimentos: providenciar laudo para emissão da declaração de 

óbito, emissão da certidão de óbito e demais documentos necessários; promover 

toda a articulação necessária para a manutenção do respeito e da dignidade ao 

falecido, conservação do corpo até a efetivação do translado, providenciar 

translado (se houver necessidade de translado); fornecer à Secretaria de 

Assistência Social cópia da certidão de óbito; 

k) A CONTRATADA deverá fornecer todos os medicamentos e suplementos 

vitamínicos, incluindo fraldas geriátricas quando necessário, bem como 

acompanhamento pelo Sistema Único de Saúde – SUS ou acompanhamento 

médico privado da Instituição. A instituição deverá acionar a família ou o seu 

responsável pelo acompanhamento do acolhido caso haja internação hospitalar. 

l) O transporte do usuário fora do serviço para entrada na Instituição de Acolhimento 

ficará a cargo da Secretaria Municipal de São Bento do Sul, demais deslocamentos 
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após acolhimento, referentes aos serviços prestados na Instituição (deslocamentos 

para exames, consultas médicas, passeios), ficam sob a responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

12.1. Assinar o Termo de Credenciamento no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados do recebimento da comunicação; 

12.2 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

12.3 Atender rigorosamente às cláusulas contratuais; 

12.4 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do objeto do credenciamento; 

12.5 Alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

12.6 Manter o local de trabalho limpo e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina; 

12.7 Apresentar os empregados devidamente identificados com uniforme e crachá; 

12.8 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional; 

12.9 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação; 

12.10 Responsabilizar-se pela segurança, mão de obra, eficiência, materiais e 

equipamentos utilizados na execução dos serviços; 

12.11 Atender às normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas e as demais aplicáveis ao objeto contratado; 

12.12 Responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da 

execução do presente Contrato; 

12.13 Responsabilizar-se pelos danos causados ao CREDENCIANTE e a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços, causados por culpa ou dolo, inclusive 

acidentes, perdas, mortes ou destruições parciais ou totais, isentando o 

CREDENCIANTE de todas as reclamações que possam surgir; 

12.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
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com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

 

12.15 Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços 

de sua responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis; 

12.16 Garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos 

serviços executados, de forma que seja mantida sua integridade; 

12.17 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações do Termo de Referência e Edital, no prazo determinado. 

12.18 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

12.19 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias; 

12.20 Promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de execução, 

quando for o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão de preços; 

12.21 Não contratar, durante a vigência do termo de credenciamento, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do credenciante ou de agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato; 

12.22 Comunicar ao Fiscal no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se verifique no local dos serviços 

ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços; 

12.23 Submeter previamente, por escrito, ao CREDENCIANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do Termo de Referência. 

12.24 Acatar todas as orientações do CREDENCIANTE, emanadas pelo gestor e 

fiscal, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

 
13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

13.1 O Edital de Chamamento Público terá vigência de 12 (doze) meses a contar 

da publicação do seu Aviso no Diário Oficial do Município – DOM, podendo ser 

prorrogado por igual período. 
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13.2 O Edital de Chamamento Público será mantido à disposição do público no sítio 

eletrônico oficial, possibilitando, de forma permanente, durante sua vigência, o 

credenciamento de novos interessados. 

 

14. VALOR ESTIMADO E RESPONSÁVEL 

14.1 O custo estimado anual é de R$ 5.077.328,16. 

14.2 Os valores estimados supracitados não implicam previsão de crédito em favor 

do credenciado/contratado, que fará jus aos valores dos serviços efetivamente 

prestados. 

14.3 Os valores máximos estimados foram estipulados levando em consideração 

os preços praticados no mercado, sendo que o(a) servidor(a) responsável foi o(a) 

Sr(a): Solange Teresinha Streit 

 
Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a CREDENCIANTE 

promoverá o reajuste dos valores unitários por vaga, e aplicará o índice IPCA de 

acordo com a Lei Municipal Complementar nº 001/2021. Ainda, o termo inicial será 

a data do orçamento estimado realizado na etapa preparatória, desde que 

decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento, decorrente da execução dos serviços objetos desta licitação, 

será realizado mensalmente, efetuado mediante crédito em conta corrente, no 

prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, 

após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 

pelo setor competente. 

15.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a 

Administração atestar a execução do objeto do contrato. O pagamento será 

realizado proporcionalmente ao número de vagas ocupadas durante o mês, em 

hipótese alguma a Credenciada terá direito a receber pelas vagas não ocupadas 

pela Credenciante. 

A pessoa com deficiência que perceba renda própria — proveniente de benefício 

assistencial (BPC), pensão, aposentadoria ou outra fonte — não poderá ter tais 

valores utilizados para o custeio da mensalidade da instituição, salvo mediante 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/


 MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL 
Estado de Santa Catarina 

Secretaria de Administração 

 

Rua Jorge Lacerda, 75 – Centro – São Bento do Sul – SC – CEP 89280-902 - Fone: (47) 3631-6175 

E-mail: leila@saobentodosul.sc.gov.br - Home Page: www.saobentodosul.sc.gov.br 

autorização judicial expressa. A administração dos recursos pessoais da pessoa 

acolhida caberá ao seu curador, conforme fixado em decisão judicial.” 

A pessoa idosa que possuir renda, será utilizado 70% (setenta por cento) da renda 

total (Benefício da Prestação Continuada – BPC, pensão e/ou aposentadoria, etc.) 

da pessoa idosa acolhida para auxiliar no custeio da mensalidade cobrada pela 

instituição, conforme art. 35, incisos 1º e 2º do Estatuto do Idoso e aprovado do 

Conselho Municipal do Idoso, registrado na 123ª Ata da reunião do dia 07 de junho 

de 2022, em anexo. Este valor será descontado da mensalidade ficando por 

responsabilidade da família em repassar para a instituição CREDENCIADA. No 

caso, de ausência familiar ou impossibilidade do acolhido em gerir seus ganhos, a 

instituição será responsável pela curatela para fins de utilização da renda como 

parte do pagamento. 

 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Público do Município de São 

Bento do Sul.  

Dotação Orçamentária: 

Código reduzido: 769 

Ação:2105 

Modalidade de aplicação (elemento e subelemento): 53 

Vínculo: 150070000100 

 

18. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no 

presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária 

a responsabilidade. 

 

Elaborado em: 03 de setembro de 2026. 
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             ANEXO II – DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 
 

À 

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul 

Credenciamento N.º 23/2026 

Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES 

DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009. 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], 

na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 

representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 

inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

☐estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto deste credenciamento; 

☐estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

☐que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

☐que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos 

incisos e parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às 

condições de participação da Licitação e legislação vigente; 

☐cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

☐cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

☐que se responsabiliza na integralidade com os custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 
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☐Fará prova de todas as informações declaradas neste processo, quando necessário ou 

solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma 

for solicitada pela comissão de licitação, no prazo que o mesmo estipular; 

☐Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso 

empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva). 

☐Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação 

sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos 

produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao 

poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 

adequada. 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei.  

  

[Cidade], ___ de _______________ 2026. 

 

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

  
 
 
 
 
 
 
 

  

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/


 MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL 
Estado de Santa Catarina 

Secretaria de Administração 

 

Rua Jorge Lacerda, 75 – Centro – São Bento do Sul – SC – CEP 89280-902 - Fone: (47) 3631-6175 

E-mail: leila@saobentodosul.sc.gov.br - Home Page: www.saobentodosul.sc.gov.br 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 

À  

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul  

Credenciamento N.º 23/2026  

Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES 

DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009. 

 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], 

na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 

representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 

inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e as penas da lei: 

 

☐ ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios 

nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-

calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 

14.133/2022. Ainda, declara que está ciente de que o Agente de Contratação poderá 

solicitar a comprovação das contratações celebradas e encaminhará todos os documentos 

pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 

 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei.  

[Cidade] __ de __________ de 2026 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 

 

À  

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul  

Credenciamento N.º 23/2026  

Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES 

DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009. 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], 
na cidade de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu 
representante legal [nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], 
inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, caso seja vencedora da licitação, as 
seguintes informações: 

1. Dados Bancários para o pagamento: 

 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

Chave PIX: 

 

  

2. Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 

 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Telefone: 

E-mail: 

Endereço: 

 

  

3. Dados do Preposto[1]: 

Nome: 
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CPF: 

RG: 

Telefone fixo e whatsapp: 

E-mail: 

Endereço: 

 

[Cidade], ___ de _______________ 2026 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

 

[1] Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
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ANEXO V – OPÇÃO PELO ENQUADRAMENTO CONFORME IN RFB 1234/2012 

À  

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul  

Credenciamento N.º 23/2026  

Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES 

DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009. 

 

 
A (Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº XXX 
DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do 
IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que 
se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é: 
 
(   ) Regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, 
bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar 
sua situação patrimonial; e 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem 
prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas 
que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 
OU 
(   ) Entidade sem fins lucrativos de caráter ................................................., a que se 
refere o art 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 
a) é entidade sem fins lucrativos; 
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas 
a que se destinam; 
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 
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d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
sociais; 
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, 
bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar 
sua situação patrimonial; 
g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na 
condição de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 
h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as 
quais foram instituídas. 
II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de 
informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem 
prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas 
que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 
OU 
Se enquadrar em uma das situações abaixo: 
I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO: 
1. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da 
Constituição Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997. 
2. (   ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º da Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos 
(Prouni), instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de 
Adesão vigente no período da prestação do serviço ou do fornecimento do bem (doc. 
Anexo). 
II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
1. (    ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da 
Constituição Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo 
Ministério da Educação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, 
de 27 de novembro de 2009. 
2. (  ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição 
Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de 
sua área de atuação e por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 
2009. O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, e para fins do art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, que: 
a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer 
alteração na situação acima declarada; 
b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as 
quais foram instituídas . 

[Cidade], ____ de ___________ 2026. 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DA 
DOCUMENTAÇÃO 

 
 

À  

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul  

Credenciamento N.º 23/2026  

Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES 

DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009. 

 

 
 

A empresa ..................................................., inscrita no CNPJ  sob nº 

................................., por intermédio de seu representante legal, Sr(a) 

..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

............................... e do CPF nº ..................., DECLARA, que recebeu a documentação 

relativa ao Edital e tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para 

o cumprimento das obrigações do presente edital. 

 

 

[Cidade], ____ de ___________ 2026. 

 

 

  
 
 
 
 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO VII - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

À 

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul 

Credenciamento N.º 23/2026 

Objeto: CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM INSTITUIÇÕES 

DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS RESIDÊNCIAS 

INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E PROTEÇÃO 

INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM SITUAÇÃO DE 

RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO CNAS Nº 

109/2009.. 

 
 

A empresa ..................................................., inscrita no CNPJ  sob nº ................................., 

por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ..............................................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................... e do CPF nº ..................., 

vem, por meio do presente, requerer o credenciamento para prestação de serviços de 

XXXXXXXXXXX, em conformidade com o Edital de Credenciamento Nº XX/2024 - 

MUNICIPIO DE SÃO BENTO DO SUL - SC.  

Declaramos, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as normas e 

condições para o cumprimento das obrigações objeto deste Credenciamento, com as quais 

concordamos integralmente. 

 

Cidade], ____ de ___________ 2026. 

 

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO VIII 
 
 

MINUTA TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ..../2026 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 23/2026 

 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS 
EM INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS 
RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO 
E PROTEÇÃO INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM 
SITUAÇÃO DE RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO 
NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO 
CNAS Nº 109/2029. 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob nº 86.051.398/0001-00, com sede na Rua Jorge Lacerda, nº 75, Centro, 
neste ato representado pela Secretária de Assistência Social, Sra. MARINA APARECIDA 
DOS SANTOS, brasileira, residente e domiciliada neste município, portadora do CPF nº 
005.129.429-00, doravante denominado simplesmente CREDENCIANTE, por outro lado a 
Empresa ...................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº ..........................., com sede na Rua ............................., no Município de 
..........................., neste ato representado pelo(a) Sr(a). ............................, CPF nº 
........................., denominado CREDENCIADO(A), pactuam o presente Termo de 
Credenciamento, cuja celebração foi autorizada pelo Edital de Chamamento Público Nº 
23/2026, os quais se regem pela Lei Federal Nº 14.133/2021, Lei Municipal Nº 4.702/2022 
e  Decreto Municipal nº 2.174/2023, e demais documentos que fazem parte integrante do 
presente processo. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 O objeto deste é o CREDENCIAMENTO VIA CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS EM 
INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA (ILPIS) BEM COMO DE SERVIÇOS 
RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR ATENDIMENTO E 
PROTEÇÃO INTEGRAL A PESSOAS IDOSAS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM 
SITUAÇÃO DE RISCO OU DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS, CONFORME TIPIFICAÇÃO 
NACIONAL DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS APROVADA PELA RESOLUÇÃO 
CNAS Nº 109/2009, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo 
de referência e nos termos e condições estabelecidas no presente instrumento 
convocatório e seus anexos, que subordinam-se às normas gerais da Lei Federal Nº 
14.133/2021, Lei Municipal Nº 4.702/2022 e Decreto Municipal Nº 2.174/2023, assim como 
pelas condições do Edital de Chamamento Público nº 23/2026. 
 
1.2 Para efeito deste credenciamento consideram-se:  
 

1.2.1 Serviço de Acolhimento em Instituição de Longa Permanência para 

Idosos 

 De acordo com a RDC nº 502/2021 da ANVISA, o grau de dependência está 
relacionado à necessidade de auxílio em atividades básicas e instrumentais de vida diária, 
considerando aspectos físicos, cognitivos e comportamentais do idoso. 
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  As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) são regulamentadas 
pela RDC nº 502/2021 da ANVISA, sendo instituições governamentais ou não 
governamentais, de caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo para pessoas com 
60 anos ou mais, que possuam ou não suporte familiar, em condições de liberdade, 
dignidade e cidadania. Essas instituições devem garantir serviços de moradia, 
alimentação, cuidados com saúde, apoio psicossocial e atividades de convivência, 
conforme preconiza o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003, arts. 3º e 37º). 

 Classificação dos graus de dependência: 

  
  Grau I – Idosos independentes 
 

  Não precisam de ajuda para atividades da vida diária (como alimentação, 
higiene, locomoção), embora possam necessitar de apoio para atividades instrumentais, 
como fazer compras ou administrar dinheiro. 

 
  Possuem autonomia para autocuidado, mas residem na ILPI por opção ou 

falta de rede familiar de apoio. 
 

  Grau II – Idosos com dependência parcial 
 

  Necessitam de supervisão ou auxílio parcial em, pelo menos, uma 
atividade básica de vida diária (banho, alimentação, vestir-se, locomoção etc.). 
 

  Podem ter comprometimento cognitivo leve ou limitações físicas que 
dificultam a execução de tarefas sozinhos. 
 

  Grau III – Idosos com dependência total 
 

  Precisam de assistência em todas as atividades básicas de vida diária, 
incluindo cuidados constantes. 

 

  Geralmente apresentam condições crônicas graves, comprometimento 
motor acentuado ou déficit cognitivo importante (como em casos avançados de 
demência). 
 

1.2.2  Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva para pessoas com 

deficiência 

A Política Nacional de Assistência Social compreende pessoa com deficiência 
como aquela que possui impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial que, em interação com diversas barreiras, podem restringir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

 
As Residências Inclusivas (RIs) são regulamentadas pela Resolução CNAS nº 

109/2009 e pelo Caderno de Orientações Técnicas sobre Residências Inclusivas 
(2016). São unidades destinadas a jovens e adultos com deficiência, a partir de 18 anos, 
cujos vínculos familiares estejam rompidos ou fragilizados, ou que estejam em situação de 
risco, garantindo atenção integral em ambiente residencial e comunitário. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1 O Edital de Chamamento para Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses a 
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contar da publicação do seu aviso no Diário Oficial do Município – DOM, podendo ser 
prorrogado por igual período.    
 
2.2 O Edital de Chamamento Público para Credenciamento será mantido à disposição do 
público no sítio eletrônico oficial, possibilitando, de forma permanente, durante sua 
vigência, o credenciamento de novos interessados. 
 
2.3 O prazo de vigência do Termo de Credenciamento acompanhará a vigência do Edital 
de Crdenciamento, nos termos do artigo 13, § 1º do Decreto Municipal Nº 2.174/2023, 
podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com a necessidade da Administração. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E QUANTIDADE ESTIMADA (ITENS 
CREDENCIADOS) 
 
3.1 Os serviços serão remunerados/pagos de acordo com o valor referência abaixo: 
 
              TABELA COM QUANTIDADE E VALORES DA ILPIs 

LOTE 01 - Serviço de Acolhimento em Instituição de Longa 

Permanência para Idosos 

Item 
Descrição / 
Especificação 

Un 
Qtde 
Máxima 
Mensal 

Valor Unitário Mensal por 
Vaga 

01 

Execução de 
Serviço de 
Acolhimento em 
Instituição de Longa 
Permanência para 
Idosos, grau I. 

Vaga 8 R$ 5.635,21 

02 

Execução de 
Serviço de 
Acolhimento em 
Instituição de Longa 
Permanência para 
Idosos, grau II. 

Vaga 20 R$ 6.624,57 

03 

Execução de 
Serviço de 
Acolhimento em 
Instituição de Longa 
Permanência para 
Idosos, grau III. 

Vaga 14 R$ 6.350,40 

 
OBS: A empresa contratada deverá ofertar os 3 graus de dependência. 

TABELA COM QUANTIDADE E VALORES das RIs 

LOTE 02 - Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva para 

pessoas com deficiência 

Item 
Descrição / 
Especificação 

Un 
Qtde 
Máxima 
Mensal 

Valor Unitário Mensal 
por Vaga 

01 

Execução de Serviço de 
Acolhimento em 
Residência Inclusiva para 
pessoas com deficiência, 
em situação de 
dependência. 

Vaga 25 R$ 6.265,28 
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3.1.1 O pagamento, decorrente da execução dos serviços objetos deste 

Credenciamento, será realizado mensalmente, efetuado mediante crédito em conta 
corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal ou 
fatura, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 
pelo setor competente. 

 
3.1.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a 

Administração atestar a execução do objeto do Termo de Credenciamento. O pagamento 
será realizado proporcionalmente ao número de vagas ocupadas durante o mês, em 
hipótese alguma a Credenciada terá direito a receber pelas vagas não ocupadas pela 
Credenciante. 

3.1.2.1 A pessoa com deficiência que perceba renda própria — proveniente de 
benefício assistencial (BPC), pensão, aposentadoria ou outra fonte — não poderá ter tais 
valores utilizados para o custeio da mensalidade da instituição, salvo mediante autorização 
judicial expressa. A administração dos recursos pessoais da pessoa acolhida caberá ao 
seu curador, conforme fixado em decisão judicial.” 

3.1.2.2 A pessoa idosa que possuir renda, será utilizado 70% (setenta por cento) 
da renda total (Benefício da Prestação Continuada – BPC, pensão e/ou aposentadoria, 
etc.) da pessoa idosa acolhida para auxiliar no custeio da mensalidade cobrada pela 
instituição, conforme art. 35, incisos 1º e 2º do Estatuto do Idoso e aprovado do Conselho 
Municipal do Idoso, registrado na 123ª Ata da reunião do dia 07 de junho de 2022, em 
anexo. Este valor será descontado da mensalidade ficando por responsabilidade da família 
em repassar para a instituição CREDENCIADA. No caso, de ausência familiar ou 
impossibilidade do acolhido em gerir seus ganhos, a instituição será responsável pela 
curatela para fins de utilização da renda como parte do pagamento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
4.1 As despesas decorrentes do objeto deste correrão por conta da dotação orçamentária 
a seguir, constante do orçamento vigente, a saber: 

 
10.1.2105.3.3.3.90.39.53.00.00.00.00.00 150070000100 – Manutenção da Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA 
 
5.1 O critério de seleção é “Contratação paralela e não excludente (hipótese em que 
é viável e vantajosa para a administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas), conforme artigo 79 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
5.2 O Critério de distribuição dos serviços será conforme item 7 do Termo de Referência 
anexo ao Edital de Chamamento Público nº 23/2026. 
 
5.3 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos, etc., estão 
previstos no Anexo I – Termo de Referência do Edital de Chamamento Público nº 23/2026.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DATA DE APROVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1 A empresa ................................... foi devidamente credenciada junto ao Edital de 
Chamamento Público nº 23/2026 em .. de .................... de 2026. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO 
 
7.1 A Prefeitura de São Bento do Sul – SC poderá promover o descredenciamento, a 
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qualquer tempo, do credenciado que deixar de cumprir as condições estabelecidas no 
Edital de Chamamento Público nº 23/2026, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 
156 e seguintes da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
 
7.2 O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante 
o envio de solicitação escrita ao órgão contratante. 

7.2.1 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento 
de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atrelados, cabendo em 
casos de irregularidade na execução do objeto a aplicação das sanções previstas nos 
artigos 156 e seguintes da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CREDENCIADO(A)   
 
8.1 Constituem obrigações do(a) CREDENCIADO(A): 
 
8.1.1 Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas com Deficiência em 
Residência Inclusiva. 
a) Acolher os usuários encaminhado pelos serviços da Secretaria de Assistência Social; 
b) Oferecer ambiente acolhedor e ter estrutura adequada e organizada para atender 
integralmente pessoas com deficiência; 

c) Oferecer acolhimento integral e ininterrupto, bem como: alimentação, vestuário, 
acolhimento noturno, espaços de referência, higienização, cuidados médicos incluindo 
medicamentos, fraldas se necessário, atividades socioeducativas, enquanto perdurar o 
acolhimento, promovendo o desenvolvimento das capacidades adaptativas para a vida 
diária e a convivência entre os residentes; 
d) Proporcionar acesso às demais políticas públicas, utilizando os equipamentos e serviços 
disponíveis na comunidade local, a fim de possibilitar cuidados médicos, odontológicos e 
psicológicos, atividades culturais/sociais, oficinas de ensino profissionalizante; 
e) Zelar pela proteção integral, segurança e integridade física e emocional do acolhido; 
f) Favorecer e/ou preservar e/ou restabelecer vínculos familiares de origem ou vínculos 
afetivos do acolhido, salvo determinação judicial em contrário; realizar ações de busca ativa 
da família; 
g) Favorecer/preservar   e/ou      restabelecer    vínculos    comunitários; 
h) Desenvolver habilidades   e competências   do    usuário    atendido; 
i) Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional, respeitando as 
possibilidades de cada acolhido; 
j) Proporcionar acolhimento humanizado, escuta qualificada e encaminhamentos 
psicossociais que favoreçam a redução de dano da violência sofrida; 
k) Garantir o direito e o acesso a atividades, segundo as necessidades, interesses e 
possibilidades dos acolhidos, com liberdade de crença e religião; 
l) Contribuir para a construção progressiva da autonomia, com maior independência e 
protagonismo no desenvolvimento das atividades de vida diária; 
m) Emitir relatório mensal, no período idêntico ao da referência da nota fiscal a ser emitida 
no ato da cobrança, constando as atividades desenvolvidas, atendimentos realizados pela 
equipe técnica com cada usuário, as tratativas de aproximação com os familiares (quando 
houver), bem como, a data da pessoa que permanecer acolhida no período e desligamento 
efetivado aos serviços; 
n) A CONTRATADA ficará obrigada a enviar relatório técnico com antecedência de 3 (três) 
dias em relação ao envio da nota fiscal, o relatório deve constar a qualificação dos usuários, 
e todas as intervenções realizadas em prol do mesmo, seja pela equipe técnica, seja pelos 
demais profissionais a disposição deste; outrossim, na nota fiscal, deverá constar o nome 
dos usuários atendidos, informando o número de dias de permanência, período que se 
refere ao acolhimento de cada um deles e o descritivo da prestação do serviço prestado. 
Caso haja restrição na nota fiscal, o respectivo relatório será glosado; 
o) Fazer comunicação imediata sobre qualquer situação grave que envolva o usuário; 
p) Arcar com os custos, reparos e danos causados, por ação ou omissão, aos acolhidos e 
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aos usuários das instituições de ensino, e/ ou de acidentes, durante a prestação dos 
serviços ao CONTRATANTE; 
q) Permitir o acesso de técnicos da CONTRATANTE, a unidade de acolhimento para 
execução de atividades de supervisão e monitoramento; 
r) Recolher com pontualidade os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais decorrentes da prestação de serviços, cujos ônus e obrigações serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATANTE; 
s) Informar formalmente ao usuário e sua instituição mediante envio de relatório ao CREAS 
e demais órgãos envolvidos, quando houver, com antecedência mínima de 48 horas, o 
desligamento ou transferência do usuário do serviço, de comum acordo com a equipe 
técnica. 
t) Em caso de falecimento, de forma articulada com a família (se houver) em todas as fases 
dos procedimentos: providenciar laudo para emissão da declaração de óbito, emissão da 
certidão de óbito e demais documentos necessários; promover toda a articulação 
necessária para a manutenção do respeito e da dignidade da acolhida, conservação do 
corpo até a efetivação do translado, providenciar translado (se houver necessidade de 
translado); fornecer à Secretaria de Assistência Social cópia da certidão de óbito; 
u) Quando do desligamento/transferência dos usuários, entregar todos os receituários, 
medicações, laudos, exames, fotocópia do prontuário e qualquer outro documento relativo 
às condições de saúde individual de cada usuário (Ex.: área médica, odontológica, 
nutricional, enfermagem, fisioterápico, de terapia ocupacional, físicos, dentre outras áreas 
afins); 
v) A CONTRATADA durante o período de vigência do credenciamento deverá manter 
alvará de funcionamento e alvará sanitário, atualizados; 
w) Deverá ser disponibilizado veículo de transporte para o traslado dos moradores 
acolhidos as atividades ordinárias relacionadas à Saúde, Estudo, Lazer; 
x) A CONTRATADA deverá dispor de estrutura física adequada para a realização de todos 
os serviços estabelecidos neste documento; 
y) A CONTRATADA não poderá efetuar transferência de usuários para outro espaço que 
detenha, mesmo que esteja apto para execução do acolhimento, sem prévia comunicação 
oficial e autorização da CONTRATANTE. 
z) O usuário ao completar 60 anos deverá ser transferido para Instituição de Longa 
Permanência para Idosos – ILPI. 
 
8.2 Constituem obrigações da CREDENCIADA: 
8.2.1 Serviço de Acolhimento em Instituição de longa permanência para idosos – ILPI 
a) A CONTRATADA deverá disponibilizar a vaga em até 48 (quarenta e oito) horas da data 
da solicitação por parte da Secretaria da Assistência Social do Município de São Bento do 
Sul/SC. Funcionamento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia com as devidas 
assistências, fornecimento de alimentação, medicamentos, higiene enfim garantir ampla 
qualidade de vida ao idoso acolhido; 
b) Manter durante a execução do credenciamento, todas as condições de habilitação e 
demais condições e obrigações assumidas; 
c) Cumprir todo o disposto no Edital de Chamamento Público n° 23/2026 e anexos; 
d) Realizar o serviço para o qual foi credenciado sem cobrança de qualquer valor adicional 
dos usuários; 
e) Quando solicitado, apresentar imediatamente os documentos, prontuários e demais 
informações necessárias para o acompanhamento da execução deste credenciamento, 
bem como sanar quaisquer obstáculos de ordem humana às vistorias técnicas realizadas 
pela fiscalização; 
f) Submeter-se integralmente à fiscalização e controle do serviço; 
g) Prestar aos usuários, acolhidos mediante encaminhamento, tratamento idêntico ao 
dispensado aos demais idosos residentes, não fazendo distinção em condição de modo e 
intervenção social; 
h) Celebrar o Acordo Individual de Convivência com o idoso acolhido, e se possível, seu 
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familiar. Credenciamento e aplicação das penalidades previstas na presente Lei e 
Legislação; 
i) Arcando com as despesas responsabilizando-se integralmente pelas ações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias de todos os funcionários vinculados à CONTRATADA; 
j) Permitir o acesso da equipe técnica da Secretaria da Assistência Social do Município de 
São Bento do Sul para monitoramento, supervisão, prestação de serviço e avaliação e 
outros acompanhamentos necessários; 
i) Comunicar oficialmente a Secretaria Municipal de Assistência Social eventual alteração 
de sua razão social, de controle acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou 
Estatuto Social, ou qualquer outra informação imprescindível à correta execução deste 
Termo, enviando a documentação pertinente no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
do registro da alteração; 
j) Em caso de falecimento, de forma articulada com a família (se houver) em todas as fases 
dos procedimentos: providenciar laudo para emissão da declaração de óbito, emissão da 
certidão de óbito e demais documentos necessários; promover toda a articulação 
necessária para a manutenção do respeito e da dignidade ao falecido, conservação do 
corpo até a efetivação do translado, providenciar translado (se houver necessidade de 
translado); fornecer à Secretaria de Assistência Social cópia da certidão de óbito; 
k) A CONTRATADA deverá fornecer todos os medicamentos e suplementos vitamínicos, 
incluindo fraldas geriátricas quando necessário, bem como acompanhamento pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS ou acompanhamento médico privado da Instituição. A instituição 
deverá acionar a família ou o seu responsável pelo acompanhamento do acolhido caso 
haja internação hospitalar. 
l) O transporte do usuário fora do serviço para entrada na Instituição de Acolhimento ficará 
a cargo da Secretaria Municipal de São Bento do Sul, demais deslocamentos após 
acolhimento, referentes aos serviços prestados na Instituição (deslocamentos para 
exames, consultas médicas, passeios), ficam sob a responsabilidade da CONTRATADA. 
 
8.3 Assinar o Termo de Credenciamento no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados 
do recebimento da comunicação; 
8.4 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital de Chamamento Público nº 23/2026, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  
8.5 Atender rigorosamente às cláusulas contratuais; 
8.6 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do objeto do credenciamento; 
8.7 Alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
8.8 Manter o local de trabalho limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 
8.9 Apresentar os empregados devidamente identificados com uniforme e crachá; 
8.10 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
8.11 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
8.12 Responsabilizar-se pela segurança, mão de obra, eficiência, materiais e 
equipamentos utilizados na execução dos serviços; 
8.13 Atender às normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
e as demais aplicáveis ao objeto contratado; 
8.12 Responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da execução do 
presente Termo de Credenciamento; 
8.13 Responsabilizar-se pelos danos causados ao CREDENCIANTE e a terceiros 
decorrentes da execução dos serviços, causados por culpa ou dolo, inclusive acidentes, 
perdas, mortes ou destruições parciais ou totais, isentando o CREDENCIANTE de todas 

http://www.saobentodosul.sc.gov.br/


 MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL 
Estado de Santa Catarina 

Secretaria de Administração 

 

Rua Jorge Lacerda, 75 – Centro – São Bento do Sul – SC – CEP 89280-902 - Fone: (47) 3631-6175 

E-mail: leila@saobentodosul.sc.gov.br - Home Page: www.saobentodosul.sc.gov.br 

as reclamações que possam surgir; 
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.15 Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 
responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis; 
8.16 Garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos serviços 
executados, de forma que seja mantida sua integridade; 
 
8.17 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações do Termo de 
Referência e Edital de Chamamento Público nº 23/2026, no prazo determinado. 
8.18 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 
Chamamento Público nº 23/2026; 
8.19 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias; 
8.20 Promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de execução, quando 
for o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão de preços; 
8.21 Não contratar, durante a vigência do termo de credenciamento, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
credenciante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que 
atue na fiscalização ou gestão do termo de credenciamento; 
8.22 Comunicar ao Fiscal no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se verifique no local dos serviços ou 
condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços; 
8.23 Submeter previamente, por escrito, ao CREDENCIANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência. 
8.24 Acatar todas as orientações do CREDENCIANTE, emanadas pelo gestor e fiscal, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
 
9.1 Constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

 
9.1.1 Realizar a fiscalização do Credenciamento, através de servidor especialmente 
designado e de seu substituto que exercerá todas as atribuições compatíveis com a 
fiscalização do presente Credenciamento conforme memorando de designação de fiscal 
de contrato/credenciamento. 
9.1.2 Realizar a gestão do Credenciamento, através de servidor especialmente designado 
que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão do presente Credenciamento, 
conforme disposto no memorando de designação de gestor de contrato/credenciamento. 
9.1.3 O fiscal e o gestor do Termo de Credenciamento, conforme atribuições, tomarão 
conhecimento do Credenciamento e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 
9.1.4 Emitir de nota de empenho ou ordem de serviço quando da necessidade da 
contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos no Termo de Credenciamento; 
9.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital de Chamamento Público nº 23/2026 e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
9.1.6 Comunicar ao preposto da CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto contratual, para que sejam promovidas as 
substituições, reparações ou correções;  
9.1.7 Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, 
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principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização 
do reajuste, de repactuação e da revisão de valores; 
9.1.8 Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado no Termo de Credenciamento, edital e anexos; 
9.1.9 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 
9.1.10 Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
9.1.11 O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos 
fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Credenciamento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ações do(s) fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1 O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da 
lei, pelas seguintes infrações:  

10.1.1  dar causa à inexecução parcial ou total do contrato/termo de credenciamento; 
10.1.2 deixar de entregar a documentação exigida; 

10.1.3 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

10.1.4 não celebrar o contrato/termo de credenciamento ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 

10.1.5 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

10.1.6  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato/termo de 
credenciamento; 

10.1.7 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/termo 
de credenciamento; 

10.1.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.9 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.10 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
 
10.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1 advertência;  
10.2.2 multa; 
10.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
10.3 A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da 
infração cometida, assim, a Administração considerará: 

10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
10.4 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
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10.5 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
 
10.6 A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato/termo de credenciamento licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

 
10.7 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4 e 10.1.5 a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato/termo de credencimento licitado. 
 
10.8 Para as infrações previstas nos itens 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8, 10.1.9 e 10.1.10 a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato/termo de credenciamento licitado. 
 
10.9  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.9.1  Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.9.2  É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras 
sanções dispostas nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. 
 
10.10 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
10.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
10.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

10.12.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

10.12.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
10.13   A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

10.13.1 interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
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refere o caput do art. 158 da Lei 14.133/21; 
10.13.2 suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; 
10.13.3 suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 
 
10.14 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DEMAIS INFORMAÇÕES 
 
11.1 A descrição da forma da execução dos serviços e obrigações das partes estão 
descritas conforme Termo de Referência anexo ao Edital de Chamamento Público nº 
23/2026, as quais deverão ser cumpridas na íntegra, visto aplicação das penalidades 
previstas também no Edital supracitado caso se verifiquem irregularidades. 
 
 

São Bento do Sul – SC, ..... de ................ de 2026. 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 

.......................................................... 
CREDENCIADO(A) 

 
 
 
 
 
 

__________________________________________________________ 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MARINA APARECIDA DOS SANTOS 
CREDENCIANTE 
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CREDENCIAMENTO/CHAMAMENTO PUBLICO Nº 23/2026 
 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________________ 

MARINA APARECIDA DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social 
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